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Resumo: Esta proposta de pesquisa tem o objetivo propor e discutir a introdução de um sistema 

gerencial de informações de para busca de padrões da decisão judicial (jurimétrico) de 

retroalimentação entre demanda e resultado. Um dos propósitos desse sistema jurimétrico é fazer 

um mapeamento de padrões de decisões dos tribunais e juízes além de propor um sistema de gestão 

dos processos judiciais afetados por tais padrões. Nunca se verificou tamanha explosão na demanda 

pelo Judiciário. É na gestão do processamento das demandas judiciais que se apresentam os 

sintomas mais visíveis da morosidade e da denominada crise do Judiciário. De nada adianta ter mais 

juízes, mais computadores, mais unidades judiciais, sem uma gestão adequada. A Lei Federal nº 

13.105, de 16 de março de 2015, que instituiu o novo Código de Processo Civil (CPC), introduziu 

um grande número de precedentes vinculantes no sistema judicial brasileiro. Até então, os 

procedentes judiciais no Brasil não tinham de ser obrigatoriamente seguidos pelos magistrados. 

Essa situação se alterou substancialmente com o novo CPC que também visa à redução do alto grau 

de litigiosidade judicial da cultura brasileira. Entretanto, não há no Judiciário um sistema de 

informação gerencial capaz de identificar quais os processos serão afetados pelo novo instituto do 

procedente vinculante ou se os magistrados estão seguindo os precedentes vinculantes a fim de 

aferir o nível de previsibilidade da prestação jurisdicional. 
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1.Relevância e atualidade do tema  

O Poder Judiciário brasileiro está sob forte pressão social por eficiência operacional. Essa 

explosão de demanda, a qual é submetida a máquina judicial, tornou-se objeto de estudo de uma 

nova disciplina, a Jurimetria:  

Jurimetria é o estudo empírico da forma, significado e a pragmática (e a relação entre eles), das 

demandas e autorizações das questões das organizações do estado, com o auxílio de modelos 

matemáticos e uso do individualismo como paradigma para explicar e predizer o comportamento 

humano (PINTO e MENEZES, 2013; apud MUILDER, NOORTWIJK e COMBRINK-KUITERS, 

2010)  

Com esse entendimento, revela-se de enorme importância o mapeamento estatístico dos 

processos e das decisões judiciais, pois isso se constitui ferramenta imprescindível para o efetivo 

desenvolvimento de políticas públicas judiciárias, e também, a uma maior efetividade na prestação 

jurisdicional por meio da modernização administrativa.  

Heringer (2012) entende que é importante comprovar numericamente se os projetos e 

programas do planejamento estratégico do Judiciário efetivamente reduzem a taxa de 

congestionamento e o tempo médio de duração do processo judicial, a fim de demonstrar o efeito 

desejado da estratégia.  

A Lei Federal nº 13.105, de 16 de março de 2015, que instituiu o novo Código de Processo 

Civil (CPC 2015), introduziu um grande número de precedentes vinculantes no sistema judicial 

brasileiro
1
. Até então, os precedentes judiciais no Brasil não tinham de ser obrigatoriamente 

seguidos pelos magistrados. Essa situação se alterou substancialmente com o novo CPC que 

também visa à redução do alto grau de litigiosidade judicial da cultura brasileira.  

Entretanto, não há no Judiciário um sistema de informação gerencial capaz de identificar 

quais os processos serão afetados pelo novo instituto do precedente vinculante do CPC 2015 ou se 

os magistrados estão seguindo os precedentes vinculantes a fim de aferir o nível de previsibilidade 

da prestação jurisdicional. 

Uma melhor gestão do Judiciário é uma relevância contemporânea e operativa, pois se 

“refere à atualização, à novidade (...) ou se apresenta como uma necessidade da época e do local 

onde se realiza” (SALOMON, 2010, p. 155). Uma Justiça mais eficiente na prestação jurisdicional 

pode significar uma rápida vazão à avalanche de processos e, como efeito, pode significar um maior 

                                                           
1
 Além das decisões proferidas em controle concentrado da constitucionalidade e das súmulas vinculantes, que já 

possuíam tal eficácia anteriormente, o novo código atribuiu efeitos obrigatórios e gerais: i) aos julgados proferidos pelo 

Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça, em recursos extraordinários e especiais repetitivos, ii) 

aos acórdãos produzidos pelos demais tribunais, em incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR) e iii) em 

incidente de assunção de competência. Com a vigência do Novo CPC, os precedentes proferidos em todos esses casos 

deverão ser obrigatoriamente observados pelas demais instâncias, sob pena de cassação do entendimento divergente, 

por meio de reclamação (MELLO, 2016) 



grau de cumprimento da legislação, se associado à consolidação dos movimentos jurisprudenciais e 

ao mapeamento estatístico desses “movimentos” por sistemas informatizados.  

Esta é a relevância do tema objeto desse projeto de pesquisa, o qual será focado na (i) na 

proposição de um sistema informatizado de mapeamento estatístico da movimentação processual, 

associado ao processo judicial eletrônico, para subsidio à gestão de precedentes de uma Corte 

Judicial; (ii) na proposição de um sistema de jurimetria para auxílio à gestão da Corte.  

 

2. Aderência à linha de pesquisa do programa  

Trata-se aqui de uma proposição de desenvolvimento de tecnologia de sistema de 

informação, sendo assim possível identificar alinhamento
2
 à linha de pesquisa “Gestão de Unidades 

de Informação” no que se refere a um sistema de informação do tipo gerencial.  

Este estudo terá basicamente três focos, (i) o tratamento de insumos informacionais: 

implementadas pela Resolução CNJ nº 46/2007, as Tabelas Processuais Unificadas do Poder 

Judiciário objetivam a padronização e uniformização taxonômica e terminológica de classes, 

assuntos e movimentação processuais no âmbito da Justiça Estadual, Federal e do Trabalho; (ii) os 

processos de gestão da informação: o Processo Judicial Eletrônico (Pje) utiliza as Tabelas 

Processuais Unificadas para padronizar todos os atos e procedimentos, ou movimentos, do processo 

judicial, o que permite a gestão da produtividade das unidades judiciais e do tempo do processo. E, 

como terceiro foco de estudo, por ser ainda inexistente, (iii) a proposição de um sistema de aferição, 

de modo objetivo, de padrões de decisões dos tribunais e juízes. 

 

3. Problema e objetivos.  

É na gestão do processamento das demandas judiciais que se apresentam os sintomas mais 

visíveis da morosidade e da denominada crise do Judiciário, pois “nossa era vive um paradoxo. 

Enquanto se avolumam as críticas à Justiça – à sua lentidão, o seu hermetismo e distanciamento do 

povo, à sua onerosidade e à complicação do processo – nunca se verificou tamanha explosão na 

demanda pelo Judiciário” (NALINI; apud FREITAS, 2010, p. 212). Sadek (2009) considera que “o 

desempenho do Judiciário depende estritamente da gestão administrativa interna. De nada adianta 

ter mais juízes, mais computadores, mais unidades judiciais, sem uma gestão adequada”.  

                                                           
2
 "Linha 1: Gestão de Unidades de Informação 

Neste contexto, e tendo por base a experiência aliada às investigações desenvolvidas pelos docentes que a compõem, a 

linha compreende estudos relacionados a dois grandes eixos temáticos: estudos sobre os processos de gestão da 

informação e de organizações informacionais (centro de documentação, bibliotecas, arquivos, entre outros), 

instituições essas no âmbito educacional e cultural de caráter público ou privado; e estudos acerca da implementação 

de processos e do uso de tecnologias de informação e comunicação em organizações informacionais.". Disponível em 

< http://www.faed.udesc.br/?id=3029> Acesso 28 mar 2019 



Segundo Salomon (2010), um problema “requer um tratamento científico a (...) um desafio à 

sua capacidade solucionadora, revestida de notas de relevância: operativa, contemporânea, humana” 

(SALOMON, 2010, p. 154-155).  

Atualmente as informações sobre os processos judiciais afetados por precedentes 

vinculantes dos tribunais ou instâncias superiores são levantadas de forma manual. Os sistemas 

informatizados de administração da movimentação processual dos tribunais não identificam, de 

forma automática, se um processo judicial é passível de ser afetado ou não, a fim de ser suspenso ou 

sobrestado para aguardar julgamento de outro processo paradigma nas instâncias superiores, 

dependendo geralmente de provocação das partes para que o juiz determine eventual suspensão ou 

sobrestamento. 

Tampouco não é possível extrair desses mesmos sistemas algum tipo de relatório gerencial 

que identifique as decisões judiciais que estejam de acordo ou não com os precedentes para fins de 

mensuração e monitoramento do potencial de litigiosidade, no mínimo. 

Uma conhecida e difundida frase do guru da qualidade, William Edward Deming, diz que 

“não se gerencia o que não se mede; não se mede o que não se define; não se define o que não se 

entende; não há sucesso no que não se gerencia”. Sem preocupar-se de um bom sistema de 

mensuração não se pode exigir um bom planejamento. Ao ser criado no ano de 2004 como órgão 

regulamentador da gestão do Poder Judiciário como um todo, o CNJ logo identificou um problema 

tipicamente nacional:  

O ponto fulcral do problema reside [na] (...) uniformização da coleta de dados por intermédio de 

classes, assuntos e movimentos para a identificação das causas repetitivas que assolam o Poder 

Judiciário. É desnecessário afirmar que a ausência das tabelas prejudica a gestão judiciária voltada 

à garantia de maior celeridade processual e à melhoria da eficiência da prestação jurisdicional. É 

notória, nos estudos de administração pública, a necessidade de traçar estratégias para o 

conhecimento sobre quem é o usuário dos serviços para que, a partir de então, sejam 

desenvolvidos os meios para a melhor prestação dos serviços. (CONSELHO..., 2011b)  

 

Para essa mencionada uniformização de coleta de dados, foi necessária a classificação dos 

processos judiciais por classes e por assuntos catalogadas nas Tabelas Processuais Unificadas do 

Poder Judiciário, instituídas pela Resolução nº 46/2007, do Conselho Nacional de Justiça. Essas 

tabelas são de observância obrigatória por todas as instituições do Judiciário, e têm como 

finalidade:  

Possibilitar o aproveitamento, pelas instâncias superiores, das informações processuais dos 

sistemas de 1º e 2º graus; identificar o tempo médio de duração das fases do processo 

(“gargalos”); identificar os assuntos mais frequentes para atuação preventiva; melhorar a 

gestão de pauta; incrementar o processo eletrônico; racionalizar o fluxo do processo 

(encadeamento dos atos processuais);(..). (CONSELHO..., 2009)  

 

As Tabelas Processuais Unificadas dividem-se em:  

TABELA DE CLASSES - Padroniza nacionalmente a classificação do procedimento judicial ou 

administrativo a ser utilizado, nos diversos graus de jurisdição.  



TABELA DE MOVIMENTAÇÃO - Padroniza nacionalmente o registro dos andamentos ou atos 

processuais que impulsionam o processo. Composta precipuamente por andamentos relevantes à 

geração de informações gerenciais.  

TABELA DE ASSUNTOS - Padroniza nacionalmente a classificação das matérias ou temas 

discutidos nos processos. Pode ser “refinada” nas instâncias superiores, por meio da delimitação e 

do detalhamento da matéria recursal. (CONSELHO..., 2009)  

 

Com as Tabelas Processuais Unificadas na sua base de dados, o Processo Eletrônico Judicial 

(PJe), baseado na tecnologia de workflow, além de eliminar o trabalho físico de movimentar pilhas e 

pilhas de autos em papel de processos judiciais, também tornou desnecessária as periódicas 

apurações manuais da estatística operacional dos tribunais:  

Essas informações são utilizadas para a tomada de decisões estratégicas de gestão e de política 

legislativa no Poder Judiciário. Embora extremamente importantes, a produção das informações 

consomem muitos recursos dos tribunais, que alocam servidores e outros recursos para essas 

atividades. Essa, inclusive, é uma das mais recorrentes reclamações dos magistrados. No Processo 

Eletrônico, a maior parte das informações serão replicadas automaticamente, sem necessidade 

de alocação de recursos dos tribunais, o que liberará os recursos e pessoal para outras atividades 

mais vinculadas ao fim do Poder Judiciário. Além disso, essa replicação automatizada permitirá 

a concretização de serviços essenciais para nosso sistema atual, tais como a emissão de 

certidões negativas e a verificação de prevenção nacional. (CONSELHO..., 2010b).  

 

Ante o exposto, define-se que o objetivo geral será, a partir dos dados armazenados nas 

Tabelas Processuais Unificadas e estruturados no Processo Judicial Eletrônico (PJe), a proposição 

de um sistema informacional de apuração de padrões nas decisões judiciais.  

Como objetivo específico busca-se propor e discutir a introdução de um sistema de 

"jurimetria" para busca de padrões da decisão judicial (jurimétrico) de retroalimentação entre 

demanda e resultado. Um dos propósitos desse sistema jurimétrico é fazer um mapeamento de 

padrões de decisões dos tribunais e juízes além de propor um sistema de gestão dos processos 

judiciais afetados por tais padrões  

 

4. Fundamentação teórica  

No que se refere aos conceitos de Jurimetria, há pouca literatura no Brasil. Pinto e Menezes 

(2013) descrevem que a Jurimetria é um método identificado pela primeira vez em 1949, com o 

artigo intitulado "Jurimetrics, The Next Step Forward", de Lee Loevinger. Maria Pivatto Serra 

(2013) trabalhou a construção de banco de dados com as variáveis de formação de padrões de 

decisões judiciais. Muilder, Noortwijk e Combrink-Kuiters (2010) aplicam métodos matemáticos 

para explicar e predizer o comportamento de julgadores. Buscaglia (2001) aplica métodos 

jurimétricos para analisar a corrupção no Judiciário e Visser (2006) para analisar a promoção de 

transparência nos resultados de julgamentos. Conforme destacam Pinto e Menezes (2013), "não foi 

encontrada nenhuma bibliografia que indicasse a propensão ou probabilidade de determinada corte 

tomar determinada decisão em determinado cenário".  



Ludwing Von Bertalanffy assegura que o conceito de sistemas invadiu todos os campos da 

ciência e penetrou no pensamento popular, na gíria e nos meios de comunicação de massa […]. 

“Apareceram nos últimos anos profissões e empregos desconhecidos até pouco tempo atrás, tendo 

os nomes de projeto de sistemas, análise de sistemas, engenharia de sistemas e outros.” Logo, a 

Teoria Geral dos Sistemas (TGS) será a conceituada por Bertalanffy como fundamento ontológico-

metodológico no sistemismo de Mario Bunge para a construção e estudo de sistemas de informação. 

Além desse referencial teórico, o estudo também será pautado nas publicações oficiais de 

órgãos do Judiciário (CNJ, CSJT, TST) que se referem a temas como efetividade na prestação 

jurisdicional, planejamento estratégico, processo judicial eletrônico e sistema informatizado de 

estatística processual judicial.  

 

5. Metodologia 

A pesquisa será de cunho descritivo com delineamento dos fatos (descrição, registro, análise 

e interpretação do processo de implantação e execução do Processo Judicial Eletrônico, sistema de 

informações gerenciais e proposta de jurimetria) com enfoque na aplicação à solução dos problemas 

já expostos.  

O método será o hipotético-dedutivo. Por meio de análise amostral de decisões judiciais 

proferidas, será elaborada uma hipotética Tabela Processual Unificada para uniformização de 

padrões. Após então, será elaborado um modelo de sistema de busca de padrão de decisão judicial. 

Por meio de entrevistas do tipo semiestruturadas com usuários (servidores e juízes), do Processo 

Judicial Eletrônico, especializados em elaborar decisões judiciais, o referido modelo de sistema 

proposto será revisto conforme as demandas levantadas na pesquisa com os usuários.   

 

6. Cronograma 

Quadro 1 - Cronograma do projeto de pesquisa 

 
Fonte: Autor 
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